              Ata da 112ª Reunião Ordinária do COMSAB

Ata da centésima décima segunda Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 18 de novembro de 2015, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: Ingrid Cristie Macedo de Lima Cosme, representante do CREA/RN; Sérgio Bezerra Pinheiro, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; Luciano Henrique Scalabrin, representante da CAERN, José Leão de Oliveira Sobrinho e Geraldo Eduardo da Silva, representantes do SINDÁGUA-RN, Ricardo da Fonseca Varela Filho, representante do IFRN; Vital Gorgonio da Nóbrega , representante da SEMOV; João Maria S. de Assis e Fiamma Maria Câmara de Medeiros, representantes das ASSUSSAS; Antônio Jânio Fernandes, representante da UERN.  Participantes: Estefânia Rodrigues, Ingrid Graziele R. do Nascimento e Fábio Ricardo Silva Góis, representantes da ARSBAN. E o Secretário Especial do COMSAB, Cláudio Henrique Pessoa Porpino. De inicio, o Sr. José Leão iniciou presidindo a reunião em nome da Presidente que não pôde se fazer presente à reunião. Passou-se à aprovação da ata da sessão anterior, a 111ª Reunião Ordinária. Após, o Professor Fábio Góis sugeriu que passasse primeiro à aprovação da Resolução sobre as penalidades, que só são 3 pontos, para que se possa inverter a pauta nesse sentido. Dois conselheiros foram contra porque o assunto não estaria na pauta. Isso ficou para ser decidido ao final da reunião, acaso haja tempo. Passou-se, então, a apresentação do Projeto de Resolução N.003/2015, que disciplina a qualidade da água e dos esgotos na prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do município de Natal. Luciano Scalabrin, da CAERN, fez uma ressalva que nas reuniões do COMSAB os projetos de resolução são aprovados sem que haja uma deliberação, que isso deveria passar por uma Câmara Técnica, antes de colocar em votação, porque envolve assuntos técnicos. Jose Leão, SINAGUA, esclareceu que quem decide isso é o Conselho, após a apresentação, se ele está apto a votar. Ricardo Varela, IFRN, acredita que o assunto é muito técnico e que isso tem que passar por uma Câmara Técnica antes de ser aprovado. Luciano Scalabrin, CAERN, insiste que quando se já pede destaques e se coloca a votação isso já é uma deliberação, que esse é o primeiro contato, que precisa maturar mais o ponto. José Leão, SINDAGUA, esclareceu que isso será decidido ao final da reunião. Com a palavra, Fabio Góis da ARSBAN, esclarece que as normatizações são competências específicas, que essa vem sendo realizada há dois anos, pela técnica Mariana Magna, que tem especialidade na área. E que essa Resolução foi um pleito da própria reunião do COMSAB, na época feita pelo Conselheiro Marcílio Pereira Xavier representante da Secretaria Municipal de Saúde e devidamente aprovada pelo COMSAB. Passou-se à exposição da Resolução n° 003/2015, apontando suas principais bases legais, bem como as normas relativas à Resoluçao em si. Com o término da apresentação, Fábio Góis explicou que busca corrigir uma lacuna com esta resolução com relação a qualidade de água e esgotos. José Leão, SINDAGUA, informou que tem uma questão de ordem de Luciano Scalabrin, porque o assunto é técnico e que a empresa queria contribuir na construção. Acredita que vai precisar de muitos investimentos e adequações e que talvez fosse interessante, até como caráter de sugestão, para que a CAERN fosse comunicada para apresentar as suas considerações, que isso não iria ao COMSAB, mas ao corpo técnico da ARSBAN, e que após isso viria uma nova Minuta de Resolução. Com a palavra, Ingrid Graziele da ARSBAN, esclareceu que a Resolução em si tem sido feita há dois anos, são deliberações que surgem de demandas do usuário, que nada é inventado, e que há uma prerrogativa da Lei Federal de que compete à Agência elaborar esses tipos de norma, pelo Lei Federal 11445, e que a ARSBAN sempre envia o Prejeto de Resolução previamente para consulta dos conselheiros. Logo, sempre se consulta os órgãos, mas sob sua vista a Agência tem autonomia para editar essas normas, que foram enviadas há quase 2 meses para análise prévia. Se houver algo absurdo, que vá impactar demais, que isso pode ser revisto, mas às vezes essa análise conjunta so dificulta a realização da Resolução. José Leão, SINDAGUA não questiona a autonomia da ARSBAN, mas sugere que fosse ouvida a prestadora de serviços, que recebeu a questão de ordem como uma sugestão, para que houvesse contribuição. Com a palavra, Claudio Porpino, ARSBAN, esclarece que acabou de acontecer um problema em seis escolas, com relação a questão da falta de água, e que vai precisar se ausentar para tomar medidas junto com a CAERN. Com a palavra,Vital Gorgonio, SEMOV, diz que apesar de fazer parte do Conselho há muitos anos, em fevereiro pediu substituição, mas que ainda está aqui. Que na próxima reunião extraordinária estará para esclarecer os pontos daquela pauta. Com relação a ata anterior Walter Fernandes, que é o titular, ele aprova por ele, já que não esteve presente. Com relação à Resoluçao, se surpreendeu com o art. 37, §5º. Esclarecendo que uma equipe técnica da ARSBAN em 2013 esteve presente numa reunião em Goiania e pediu para que a CAERN também pudesse receber os dejetos de caminhões limpa-fossa e agora a própria ARSBAN está pedindo diferente. José Leão, SINDAGUA, alerta pra dificuldade de entender a Resolução apenas com a exposição, que inclusive a relativa norma ficou sem o devido esclarecimento. Antonio Jânio, da UERN, esclarece que a norma coloca que “a menos que esta tenha sido projetada e adaptada para este fim.” Aponta para a possibilidade do recebimento dos limpa-fossa sim, contanto que haja adaptação para esse fim. Luciano Scalabrin, da CAERN, esclarece que com relação a esse item não tem capacidade técnica para se pronunciar. Surgiu a dúvida se isso cobraria ou não. Expõe que não se sente apto a votar. José Leão, SINDAGUA, aponta os encaminhamentos para ser dado prazo para CAERN apresentar as suas considerações, que viriam para ARSBAN, que faria ou não modificações, para que depois viesse pra o COMSAB novamente. Antônio Jânio aponta o encaminhamento para a forma convencional dos destaques, dos destaques são discutidos um a um, se não se sente satisfatória, pede vistas, e depois partindo para a votação. Geraldo Eduardo, do SINDAGUA, quer saber se a ARSBAN tem autonomia para impor a Resolução, porque nesse caso para que submeter ao COMSAB. Ficou esclarecido, antes da votação, que a CAERN já recebeu o Ofício com a Minuta da Resolução ficando prejudicado o primeiro encaminhamento. Assim, passa-se aos destaques. Luciano Scalabrin aponta os destaques da CAERN. O primeiro é no artigo 6º que foi incluído o termo “do Ministério da Saúde”, em seu parágrafo único. O artigo 7º, §1º, item “b”, querendo esclarecimento se o item é para testar os produtos químicos que utiliza. O item foi destacado para ser melhor esclarecido. Destacou ainda o artigo 9º, explicando que aqui é uma dificuldade estrutural, que cumpre alguns requisitos. Que esse outro ISO é muito mais complexo e que seria um investimento estrutural, precisando fazer um novo laboratório para a CAERN poder se adequar, que não tem como cumprir em 90 dias esse novo laboratório. Ingrid Cristie, CREA-RN, aponta a necessidade de pensar para o futuro, para buscar isso como uma meta. Fábio Góis, ARSBAN, aponta para a norma brasileira, vigente, que busca a qualidade laboratorial. Aduz que a norma traz os requisitos gerais e que elas têm que ser implantadas, nem que para isso se faça um plano de ação neste sentido. Sérgio Pinheiro, da ABES, aduz que tem que haver o ritual, quem traz o destaque tem que trazer uma nova redação, um contraponto, senão não há avanços. Loiane Tamara, ARSBAN, aponta que a determinação é que a a CAERN tem um prazo para apresentar um plano para o cumprimento da Resolução e não para fazer o laboratório. Acresceu o termo “fixando prazo” no parágrafo primeiro, sendo consensuado que essa redação atende satisfatoriamente. Destaques da CAERN no art 14, §1º e 2º, ART. 15, art 16, item 3, paragrafo único; art. 19, parágrafo 1º, art. 24, item 3, parágrafo primeiro a terceiro; art.27, parágrafo único; art. 28, item 2. Sergio, da ABES, destaca o art. 3º, inciso IV, V, art. 40, paragrafo 2º, e uma de inclusão, no penúltimo capítulo, de resíduos, devendo enviar a proposta. Vital Gorgonio, SEMOV, destaca o art. 37, § 5º.  Ricardo Varela, IFRN, art 21, parágrafo único. Fica definido que as propostas seriam enviadas por email no prazo de até o dia 05 de janeiro. Ate o dia 13 de janeiro a ARSBAN envia a consolidação dos destaques, para que sejam votados na reunião do dia 20 de janeiro de 2016. Fábio Góis comunica a contratação da consultoria para o reajuste e a checagem de dados, feita através de Instituto de Pesquisa para o desenvolvimento institucional, conforme solicitado pelo COMSAB para a realização do parecer sobre o reajuste. Silvino, presidente do conselho comunitário do Bom Pastor, queria esclarecimentos com relação à questão do esgoto e da falta de água. José Leão disse que esse assunto deveria ser tratado extra-reuniao. Luciano Scalabrin, CAERN, esclareceu que está sendo resolvido a questão do reparo do cano,que assim que isso for realizado o sistema será religado. O presidente em exercício dispõe a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, ______________________________, Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros a esta sessão. 

